Comarca da Capital – 3ª Vara Empresarial
Juiz: Antônio Augusto de Toledo Gaspar
Processo nº 0013699-88.2007.8.19.0202 (2007.202.013522-2)
Trata-se de Ação Indenizatória ajuizada inicialmente perante o Juízo da 2ª Vara Cível da Regional de Madureira proposta por JOSÉ DE BARROS CORREIA em face de SEBASTIÃO CARDOSO DE ALMEIDA, SILVANIA CARDOSO DOS SANTOS e VALDIRENE CARDOSO DE ANDRADE e CARDOSO ALMEIDA AUTO POSTO EPP, visando a indenização por danos morais, em razão da falta de consentimento e indicio de fraude realizada na segunda alteração contratual . Aduz que é sócio gerente da Micro Empresa Piscinão de Bonsucesso Comércio de Tintas Ltda., que ao solicitar a inscrição estadual , a mesma foi indeferida sob o argumento de que o autor já possuía a empresa CARDOSO ALMEIDA AUTO POSTO LTDA. EPP. Que, embora conste da alteração contratual, a qualificação completa do autor, este nunca assinou qualquer documento, tampouco residiu no endereço constante da alteração contratual. Requer a procedência do pedido de indenização por danos morais em razão da fraude ocorrida na alteração contratual que objetivou as consequentes transferências das referidas ações. Inicial instruída com a documentação de fls. 11/61. Deferida a gratuidade de justiça em favor do autor (fl.65). Na sua peça de bloqueio (fls. 82/96), argumentam os demandados, que o primeiro réu, pai das demais demandadas decidiu que venderia o Posto de Gasolina. No mês de outubro de 2004 foi procurado pelo Sr. Alexandro Gomes dos Santos Moraes, que se mostrava interessado nas quotas da empresa, com o proposito de mudar a sede para o Rio de Janeiro. Assinalam que definidas as tratativas, o senhor Alexandro providenciou a supracitada alteração contratual, na qual compunha o quadro societário com o senhor José de Barros Correia, sendo que ambos assinaram posteriormente o documento, reconhecendo as suas firmas. Que, o Sr. Alexandro tem firma no 9º Ofício de Notas da Capital, evidenciando que o negócio noticiando nestes autos, está revestido das formalidades legais. Afirmam, que as assinaturas constantes da alteração contratual que motivou a transferência da indigitadas quotas sociais na JUCERJA e nas Receitas Federal e Estadual, são efetivamente dos demandados. Réplica apresentada às fls. 101/109. As partes requereram a produção de prova testemunhal, pericial e documental superveniente (fls. 112/113). Decisão saneadora deferindo a produção de prova pericial (fls.121). Decisão determinando a emenda à inicial (fls. 36/37). Laudo pericial apresentado às fls. 152/161. Documentos de fls. 162/170. Agravo de fls. 182/183 recebida na forma retida por meio da decisão de fl. 185 que manteve o ato guerreado por seus próprios fundamentos. Declínio de competência à fl. 201. É O RELATÓRIO. DECIDE-SE. Busca o autor indenização a titulo de danos morais e materiais, sob o argumento de que a sua assinatura aposta no contrato social da empresa demandada é falsa. Deveras, o laudo pericial juntado pelo autor (fls. 152), não deixa dúvidas ao atestar a ocorrência de falsificação na assinatura do autor constante no contrato social, em que este figura como sócio. Diz a Ilustre expert: '(...) Com base nos resultados dos exames, devidamente relatados, a Perita signatária conclui que devido a vários antagonismos gráficos de natureza sinérgico-dinâmica, com divergências comprobatórias da diversidade de punhos, a assinatura exarada na Alteração Contratual em questão, autoriza a Perita afirmar que, não foi produzida pelo punho gráfico de José de Barros Correia, cuja assinatura apostada neste documento é ilegítima, sendo portanto, Falsa.(...)´ Desta forma, a assinatura do autor constante do contrato social em questão é proveniente de fraude, e, por isso, há que se reconhecer a existência de conduta ilícita praticada pela ré, gerando o dever de indenizar. Com efeito, a parte ré não se eximiu de sua responsabilidade, pois não logrou êxito em comprovar que a culpa adveio de terceiro. Passa-se a apreciar a questão do pleito indenizatório. A nossa ordem jurídica tem como principal escopo proteger o lícito e reprimir o ilícito, acarretando o dever de reparação. Neste sentido, Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil, 2ª edição, 3ª tiragem, Editora Malheiros, páginas 19/20: ´ 1.1 Dever jurídico originário e sucessivo A violação de um dever jurídico configura o ilícito, que, quase sempre, acarreta dano a outrem, gerando um novo dever jurídico, qual seja, o de reparar o dano. Há, assim, um dever jurídico originário, chamado por alguns de primário, cuja violação gera um dever jurídico sucessivo, também chamado de secundário, que é o de indenizar o prejuízo. A título de exemplo, lembramos que todos têm o dever de respeitar a integridade física do ser humano. Tem-se, aí, um dever jurídico originário, correspondente a um direito absoluto. Para aquele que descumprir esse dever surgirá um outro dever jurídico: o da reparação do dano.´ No tocante a prova do dano moral, por se tratar de algo imaterial ou ideal, não pode ser feita pelos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material, já que não seria plausível exigir-se da vítima que lograsse comprovar sua dor, humilhação ou tristeza através de documentos ou outros meios de prova tradicionais. Assim, entendem a melhor doutrina e jurisprudência que o dano moral está incito na própria ofensa, decorrendo da gravidade do ilícito em si, existindo in re ipsa, ou seja, comprovada a ofensa, demonstrado estará o dano moral em decorrência de uma presunção natural. Em relação ao quantum a ser fixado a título de dano moral, é de se levar em conta a intensidade do sofrimento da vitima, a reprovabilidade do ato do causador e o caráter punitivo da reparação, não havendo valores fixos nem tabelas preestabelecidas para o seu arbitramento. Essa tarefa cabe ao juiz no exame de cada caso concreto, observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, utilizando-se de seu bom senso prático. Como se depreende do contrato de honorários acostado às fls. 52/53, , o autor, também, se desincumbiu do ônus de comprovar a existência do dano material. Pelo encimado, JULGA-SE PROCEDENTE a pretensão autoral para: 1) condenar a ré ao pagamento de indenização por dano material no valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais); 2) condena-se, ainda, os réus ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao autor, a título de indenização pelo dano moral sofrido. As verbas indenizatórias serão acrescidas de correção monetária e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação. Condena-se, ainda, a parte ré, ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, estes fixados em 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais). P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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